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Territórios e identidades no vale do rio Branco

Nádia Farage e Paulo Santilli

O
presente capítulo trata da história dos

povos indígenas na região de campos

e serras do médio e alto rio Branco

— que representa hoje a porção nor-

deste do estado de Roraima, fronteiriça à Re-

pública da Guiana —, com especial referên-

cia à ocupação de suas terras. Nesta área, ha-

bitam atualmente os Macuxi, Wapixana, Inga-

rikó e Taurepang, com uma população es-

timada em 20 mil habitantes (CEDI, 1986).

Seus territórios — que, em grande parte, não

foram ainda objeto de demarcação —
encontram-se invadidos por inúmeras fazen-

das de gado, que ali começaram a se estabele-

cer desde fins do século passado.

Habitantes de uma fronteira, fruto de par-

tilha colonial, os povos indígenas em questão

vivenciaram um duplo processo colonizatório

a partir de meados do século X\'lll. Vindos do

vale amazônico, os portugueses inicialmente

atingiram a população indígena no rio Bran-

co por meio de expedições para apresamento

de escravos, e, em fins do século, ali estabele-

ceram aldeamentos (Farage, 1991).

Já os holandeses, por sua vez, alcançaram

a região através de uma extensa rede de troca

de manufaturados por escravos índios, que en-

volvia povos indígenas desde o baixo rio Es-

seciuibo até o vale do rio Branco; relação esta

que lhes valeu a aliança política dos índios,

mais tarde reivindicada pela Inglaterra como
título de domínio territorial. Após a cessão da

(iuiana aos ingleses, no bojo das guerras na-

poleónicas, o interior da colónia permanece-
ria, por longo tempo, intocado: sua organiza-

ção administrativa viria a ocorrer apenas ao fi-

nal do século XIX, a ocupação consolidando-

se já no século XX (Clementi, 1922). Ao lon-

go do século XIX, a colónia inglesa, centrada

na produção de açúcar na região costeira,

empenhou-se na importação maciça de traba-

lho indígena em sistema de indenture, em
substituição ao trabalho escravo africano. As-

sim, a pecuária nos campos do rio Rupununi,

apoiada em mão-de-obra indígena, teria início

na década de 90 do século XIX, em pequena
escala, atingindo moldes empresariais apenas

na década de 30 do século XX (McCann, s. d.).

Para o vale do rio Branco, pode-se igual-

mente dizer que, apesar desta primeira fase de

escravização e aldeamento no século XVIII, o

contato se intensifica com a ocupação fundiá-

ria, que se inicia com a chegada de colonos

civis na segunda metade do século XIX. Com
efeito, a colonização civil, que consolida a eco-

nomia pecuarista da região, inaugura a espo-

liação de territórios indígenas, redefinindo o

contorno sociológico da área.

Neste quadro, interessa-nos relevar a cor-

relação entre a ocupação de terras indígenas

e a arregimentação da mão-de-obra dos índios

para a pecuária. A utilização de mão-de-obra

indígena no rio Branco deve certamente ser

entendida no contexto mais amplo da organi-

zação do trabalho na Amazónia, que, como se

sabe, não contou com um fluxo significativo

de escravos negros durante o período coloniiil,

e nem sequer no século XIX (Cardoso, 1984).

No entanto, importa-nos reter seu contraste

frente a outras áreas de economia pecuarista no
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país, como nos campos do rio Paranapanema

(Nimuendaju, 1954:83-8), no sul do Mato

Grosso (Cardoso de Oliveira, 1976:56), ou no

Piauí (Mott, 1979:68), onde a expansão da pe-

cuária implicou a expulsão e extermínio físi-

co da população indígena; no \ ale do rio Bran-

ca a ocupação de terras fez-se ainda acompa-

nhar de mecanismos de arregimentação da

população indígena para as camadas mais bai-

xas da sociedade regional que então se forma-

va. O processo de ocupação requeria o confi-

niunento territorial, e, pari passu, a circuns-

crição de um lugar social para a população

indígena. Duplo sítio, portanto, que aqui ten-

taremos detalhar, em suas práticas e \alores.

O MAPA ETNOGRÁFICO

Os Macuxi, Taurepang, Ingarikó e Wapixana

são po\os remanescentes de uma maior diver-

sidade étnica, atestada pelas fontes setecen-

tistas para o rio Branco. Para apreendê-la, se-

guiremos a descrição do funcionário colonial

M. G. Lobo CAlmada, que, em 1787, inventa-

riava as etnias na área de influência portu-

guesa.

Segundo o cronista (Lobo D'Almada, 1861

[1787] :674 ss.), os Paravilhanos, Aturahis e Ama-
ribás localizavam-se entre as cabeceiras do rio

Tacutu e o Rupununi. Os Macuxi ocupavam

território contíguo, nas serras que se estendem

do Rupununi em direção ao oeste, até as ver-

tentes do rio Surumu. Os Wapixana, por sua

vez, ocupaxam as serras das vertentes do rio

Maú até as do rio Parimé.

Os Caribes e Caripunas habitavam a região

da serra Makarapan, no rio Rupununi; encon-

travam-se sob a influência holandesa, e não ha-

\iam sido aldeados pelos portugueses até então.

Os Waicás, continua o cronista, habita\am

as serras entre os rios Amajari e Parimé. Nes-

ta região localizavam-se ainda os Acarapis, nas

cabeceiras do rio Parimé, e os Tucurupis, na

serra Cunauaru. Nas cabeceiras do rio Ama-
jari, mais especificamente na serra Curauti,

habitariam os Arinas; observa o cronista que
"estes tapu>as são desertados das aldeias dos

espanhóis".

Na região do rio Uraricoera, habitavam os

Quinhaus e Procotós, estes últimos no igara-

pé Tactu, afluente do Uraricapará. Além des-

tes, havia ainda os Macus — "tapuyas de cor-

so, sem habitação certa" — e os Guimaras, lo-

calizados nas cabeceiras do rio Maracá.

A margem direita do médio e baixo rio

Branco era igualmente populosa: os Aoaquis

localizavam-se no rio Caumé; os Saparás no rio

Mucajahi, e os Tapicaris, nas cabeceiras desse

rio; os Pauxianas, na serra de S. Felipe; e, por

fim, os Parauanas no rio Catrimani.

Acrescenta Lobo D'.\lmada ter notícia in-

direta, embora não a houvesse confirmado.

acerca dos Chaperos e Guajuros, informação

provavelmente proveniente do relato de Fran-

cisco Ferreira, antigo apresador de escravos

atuante no rio Branco até meados do século,

que já os mencionara em uma bre\e crónica

daquele rio (Ferreira, 1963 [1755], 1:690 ss.).

A etnonímia representa certamente um fa-

tor complicador para a leitura deste conjunto

etnográfico registrado no século X\"III: um
mesmo etnônimo pode estar sendo utilizado

em referência a povos distintos, ou, re\ersa-

mente, um povo pode ser mencionado por

mais de um etnônimo. Pode-se entrever tal

problema em alguns dos casos acima citados:

VVaicá é designação utilizada regionalmente

tanto para grupos Yanomami quanto para gru-

pos Kapon, e a localização dada pelas fontes

é insuficiente para estabelecer esta distinção;

quanto aos Acarapi, poderiam ser tomados co-

mo Karapía, nome pelo qual, segundo T. Koch-

Grunberg (1981, 111:25), eram conhecidos os

filhos de casamentos mistos entre Macuxi e

Wapixana. As designações Tucurupi e Arina

são referidas apenas por Lobo DAlmada, e não

reaparecem em fontes posteriores. Em contra-

partida, o cronista não menciona os Pemon,

embora fossem conhecidos, uma vez que, por

esta época, o \iajante naturalista A. Rodrigues

Ferreira (1786, ms.) os relacionava sob o etnô-

nimo Yaricuna, pelo qual foram por longo tem-

po conhecidos na literatura da área. O etnô-

nimo Taurepang passa à literatura mais tarde,

com a etnografia rciílizada por T. Koch-Gnm-

berg (1979-82); o mesmo ocorre com relação

ao etnônimo Ingiu^ikó, referente a grupos Ka-

pon (\eja-se Colson, 1986).

Quanto aos Caribe e Ciiripuna, como l>em

apontou L. Drummond (1977). a designaçiia

no período coloniiil. muito pro\a\elmente

transbordou fronteiras étnicas, ou mesmo lin-

giiísticas, para conot;u- m;us iunphunente o

(jualiticati\o de guerreiro e canib^il. No con-

texto do tnifico de escra\os índios no século

WIIl. C;iribe e Caripuna mais paitvem ter si-

ilo designações atribuídas ao grupix ou gm-
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pos, que conjunturalmente monopolizavam o

tráfico de escravos para os holandeses; a loca-

lização fornecida pelos portugueses na área do

rio Rupununi reforça esta ideia, uma vez que

ali estava estabelecido o posto holandês de

Arinda. Findo o tráfico de escravos, estas de-

signações teriam caído em desuso (Farage,

1991).

Tanto mais difícil se torna seguir exatamen-

te o mapa etnográfico setecentista nas fontes

para o século XIX: para além de uma questão

de etnonímia, a ocupação colonial já surtia

seus efeitos. O relato do viajante R. H. Schom-

burgk (1903 [1836-9]), que explora a região en-

tre os anos 30 e 40 do século XIX, fornece, no

entanto, pistas importantes sobre as trajetórias

seguidas pelos povos no rio Branco em perío-

do imediatamente posterior ao século XVIII.

Depreende-se de seu relato que, nas primei-

ras décadas do século, os povos habitantes da

área oeste do rio Branco estavam em refluxo

para áreas ainda mais a oeste, em direção à ba-

cia do rio Orinoco, e, o que é mais importan-

te, passavam por processos de absorção entre

etnias, o que talvez possa responder pela de-

saparição de alguns etnônimos em fontes pos-

teriores. Assim, o cronista observa no rio Pa-

rima aldeias de população mista sapará, puri-

goto, oewakus (awaké) e outros vindos do

Uraricapara, Merewari, Orinoco, Paragua (1903

[l836-9]:58). Na serra Maritani, divisor de

águas entre o Caroni (bacia do Orinoco) e o

rio Uraricapara (bacia do rio Branco), encon-

trou ainda uma aldeia composta de população

wayumara — cujo território principal estaria

ao longo do rio Mucajaí, muito embora já não

fossem numerosos — e oewaku (Schomburgk,

(1903 [1836-9]:60-l). Do mesmo modo, os Gui-

nau — ou Quinhaus, na grafia portuguesa se-

tecentista — encontravam-se, em grande maio-

ria, em aldeias mistas com os Maiongong (Ye-

cuana) (Schomburgk, 1903 [1836-9] :62-4).

Na década de 10 do século XX, T. Koch-

Grunberg (1982, 111:20 ss.) ainda localizaria re-

manescentes destes povos no oeste do rio

Branco: os Sapará teriam uma única aldeia,

composta de uma família extensa na parte sul

da ilha de Maracá, no rio Uraricoera, muitos

deles trabalhavam como vaqueiros para os bra-

sileiros; os restantes viviam em aldeias Macu-
xi e Taurepang entre os rios Surumu e alto

Amajari, e talvez, mais ao oeste, em seu anti-

go território. O etnógrafo registra apenas dois

indivíduos Wayumara, que considera os últi-

mos remanescentes, vivendo no extremo

oriental da ilha de Maracá. Encontrou ainda

poucos Purukoto: mulheres, casadas em ou-

tros grupos, no extremo oriental de Maracá;

ao norte da ilha, algumas famílias vivendo en-

tre os Taurepang, bem como entre os Yekua-

na do rio Merewari. Quanto aos Guinau, esti-

mou uma população de cem indivíduos, em
processo de absorção pelos Yekuana. Os Ma-
ku, vivendo em uma só aldeia no médio Aua-

ris, estariam igualmente sendo absorvidos pe-

los Yekuana. Portanto, os dados de T Koch-

Grunberg, somados àqueles de R. H. Schom-
burgk, permitem entrever as linhas gerais de

processos que, desenvolvendo-se ao longo do

século XIX, resultaram neste século na desa-

parição de grande parte das etnias que habi-

tavam o oeste do rio Branco.

No leste do vale, R. H. Schomburgk (1903

[1836-9] :47) igualmente observa um processo

de refluxo territorial: segundo o cronista, os

Wapixana e outros povos habitantes entre as

serras da Lua e Carumá, tais como os Atorai

e Amariba, teriam migrado para o extremo

leste.

Julgava ainda R. H. Schomburgk (1903

[1836-9] :47), embora equivocadamente, que os

Paraviana houvessem migrado em direção ao

Amazonas. A menção à suposta migração dos

Paraviana é, no entanto, importante pelo cjue

Localização aproximada dos povos indígenas

na bacia do rio Branco (séc. XVIII)

\
WAIKÃ í'*^^^^'

JApiCUNA

SUCURI

\
WAPIXANA,

Fontes: Rodrigues Ferreira

Lobo OAImada. M
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atesta de sua desaparição àquela altura do sé-

culo \1X, embora tossem tidos como um dos

povos mais numerosos no rio Branco no sécu-

lo Wlll (Ribeiro de Sampaio, 1872 [1777]).

Pode-se supor que, brutalmente atingidos pe-

la escravização e pelo aldeamento empreen-

didos pelos portugueses no século WIII, co-

mo o toram, os Piuaviana cedo hajam se incor-

porado aos VWipixana. Tal processo parece ter

ocorrido lentamente, ao longo do século XIX

e início do XX, entre os povos que Schom-

burgk então considerava "aparentados" aos

Wapixana, ou seja, Atorai e Amariba, bem co-

mo os Tapicari e Parauana, pois que, nos anos

30 do século XX, o linguista e missionário be-

neditino M. Wirth a todos relacionaria como
grupos dialetais dentre os Wapixana (L. Herm-

man, 1944). Já ao iinaJ da década de 10,

W. C. Farabee (1918:131-2) distinguira os Ato-

rai, considerando os Amariba uma subdivisão

dos primeiros, porém apontando um proces-

so de absorção pelos Wapixana, que, a seu ver,

completar-se-ia em uma ou duas gerações.

Difícil, senão impossível, seria seguir a tra-

jetória de cada uma das etnias mencionadas

em referências esparsas na documentação para

a área. Do esboço que viemos traçando, vê-se

que, em particular, a fusão de grupos e o re-

fluxo territorial convergiram para que a com-

posição étnica do rio Branco alcançasse a pri-

meira década do século XX profundamente

alterada. Imagem que reconta, de modo elo-

qiiente, uma história de colonização.

As epidemias, que se sucederam desde o

período colonial, decerto contribuíram para

uma depopulação, fator que deve ser conside-

rado neste quadro, muito embora não possa ser

avaliado quantitativamente. Sabe-se apenas

que — à exceção das doenças, nem todas de

caráter epidêmico, que vitimaram a população

indígena aldeada pelos portugueses no final do

século X\'III — uma epidemia de varíola, ini-

ciada no rio Negro, na década de 80 do sécu-

lo XIX, provavelmente se disseminou no rio

Branco, trazida pelos índios que fugiam dos ba-

telões em quarentena (Coudreau, 1887, X:68).

Outra epidemia, dessa vez de gripe, de gran-

des proporções, veio a grassar na Guiana, atin-

gindo sobretudo a população Atorai e Wapi-

xana, ao final dos anos 20 deste século (Brí-

tish Guiana Missionjounml, 1934, I\', 21:263).

Porém, pode-se supor que um fator de pe-

so para as mudanças na composição étnica e

demognífica da região é o recrutamento da po-

pulação indígena. Com efeito, os dados dispo-

níveis sobre a escravização e o aldeamento em-

preendidos pelos portugueses no século X\U\,

embora igualmente não permitam uma avalia-

ção quantitativa, indicam já a fragmentação do

complexo indígena regional, através de migra-

ções forçadas e baixas demográficas (Farage,

1991).

Durante o século XIX, período que aqui nos

interessa, o recrutamento forçado de mão-de-

obra indígena, embora esta fosse uma popu-

lação formalmente livre, não cessou no rio

Branco — como, aliás, em toda a Amazónia—

,

canalizado, nas primeiras décadas do século,

para as povoações no rio Negro. Tal demanda
tendeu a crescer exponencialmente com a ex-

ploração do caucho e da balata no baixo rio

Branco, a partir dos anos 50 do século XIX: a

crónica do padre Liebermann, que em fins do

século visita o rio Branco, faz menção explíci-

ta a trabalhadores Macuxi e Wapixana. trazi-

dos do alto rio para a extração do caucho em
sua foz (Limbour, 1908:461-79), o que o etnó-

grafo T Koch-Grunberg (1979 [1917], 1:25) en-

dossaria, acrescentando que os índios, habitan-

tes dos campos, ali morriam em massa.

Já ao final dos anos 80, o viajante francês

H. Coudreau (1887) veio a descre\er, em tons

fortes, uma economia regional que dependia

inteiramente da mão-de-obra indígena, desde

os serviços domésticos à navegação, as cons-

truções ou a agricultura. O recrutamento for-

çado persistia, em expedições reiílizadas por

intermediários índios, provocando a crescen-

te retração territorial dos po\ os indígenas, em
busca de territórios de refúgio (Coudreau.

1887, IX:277, 289, passim). O trabalha em tese

remunerado, revela-se compulsório diante das

sevícias com que os fazendeiros respondivun

às freqiientes fugas de índios: pão, pano e ^hjii.

dizia o provérbio local, era do que necessita-

vam os índios (Coudreau, 18S7, IX:326).

A utilização de mão-de-obra indígena per-

siste, sistemática, no quadro da economia pe-

cuarista que se instala nas ultimas decad»is do

século. Nota-o, já em 1S79, E. Im Thurn, fun-

cionário colonial na Cíuiana, ao tecer o elogio

do modelo de ocupação empivgado pelos bra-

sileiros nos campos do rio Branca e defender

sua aplicação no interior fronteiriço ao Brasil,

área economicamente inexplorada: "Ha quan-

tidade de índios \ i\endo no distrita no mo-
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mento ociosos, mas que podem, com cuidado

e bondade, tornarem-se vaqueiros úteis, des-

de que são, em alguma medida, tribos aparen-

tadas àqueles índios que fazem o trabalho nas

fazendas brasileiras" (E. Im Thurn, 1879:23).

Em contraste, porém, com a arregimenta-

ção voltada para o extrativismo — que sangra-

va a população indígena do alto rio Branco em
direção ao baixo rio e ao vale do rio Negro —

,

a pecuária, empreendida por colonos civis, fi-

xa a mão-de-obra na região e inaugura a

disputa pela terra.

LUGARES: TERRITÓRIOS, POSIÇÕES

Após uma grande revolta nos aldeamentos in-

dígenas em 1790, a ocupação portuguesa se

desorganiza no rio Branco: relata o cronista

E X. Rodrigues Barata (1846 [1798]:16-20), que

atravessa os campos do rio Branco em direção

ao Suriname em 1798, haver encontrado as po-

voações quase desertas; no Forte São Joaquim,

um destacamento de índios, proveniente do rio

Negro, se revezava mensalmente. A experiên-

cia dos aldeamentos não se repetiria no sécu-

lo XVIII, nem haveria no século XIX iniciativa

comparável.

Um vácuo administrativo certamente se fa-

zia sentir na virada do século. Porém, dado o

interesse estratégico na região, por sua con-

dição de fronteira, aliado ao fato de que o alto

rio Branco não propiciava o extrativismo —
que então dominava a economia amazônica—

,

o projeto de estabelecer aldeamentos indíge-

nas e colónias militares, enquanto forma de

preservação territorial, continua presente, ao

menos retoricamente, durante o Império. Re-

sultados, poucos: a efémera e isolada Missão

de Porto Alegre no rio Uraricoera— que reu-

nia uma população macuxi, Sapará e Jaricuna

(Taurepang) — foi logo abandonada, segundo

à época informava o presidente da província

do Amazonas (Amaral, 1906 [1857], 1:614)],

porque "os índios preferem as suas malocas ao

lugar destinado para a residência do missio-

nário". O Regulamento das Missões (Decreto

n? 426 de 24/7/1845) não surtiu maior efeito

quanto ao aldeamento da população indígena

no rio Branco, como, aliás, em toda província

do Amazonas (Lacerda, 1906 [1864], 111:134),

embora tenha sido invocado tardiamente no

contexto da disputa de fronteiras com a Guia-

na Inglesa, ocasião em que foram distribuídos

alguns presentes e títulos honoríficos aos che-

ki^ si^

fes indígenas das aldeias situadas na área em
litígio (Question de Frontières..., 1903, IV).

Apesar de o Decreto Imperial n? 662, de

22/12/1849, determinar a instalação de colónias

militares, e a Portaria de 26/5/1850, que o re-

gulamenta, fixar o alto rio Branco como local

prioritário, não havia recursos nem contingen-

te para concretizar essas medidas, segundo in-

formavam seguidamente os presidentes da pro-

víncia do Amazonas à Corte (Aguiar, 1906

[1851], 1:7-8). Na prática, desde 1842, com a

condução por via diplomática da disputa de

fronteiras entre Brasil e Guiana Inglesa, a co-

lonização de rio Branco deixava de ser uma
questão de conquista militar Nesta ocasião, o

território contestado — compreendendo a fai-

xa de terras entre os rios Rupununi, Tacutu,

Cotingo e a vertente orientiil da cordilheira Pa-

Taurepang, no

Brasil: numerosos,
iniciaram massiva
migração orientada

para a Guiana e a

Venezuela, devido

tanto à progressiva

invasão de suas
terras, quanto

à atração

da catequese
adventista

na Guiana.
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(.aniima — toi lunitruli/.aclo por uni acordo en-

tre Brasil e Inglaterra, até que fosse arbitrada

a fronteira, o que só se realizou em 1904.

Kncerrara-se inii ciclo, em que a cartografia

política da regiãa de inspiração pombiilina, era

traçada pela contiguração dos aldeamentos in-

dígenas sob influência colonial.

Da experiência coloniiil, restara na região

uma fornia incipiente de exploração económi-

ca, representada pela pecuária. A implemen-

tação da pecuária, em fins do século .WIII, foi

uma iniciati\ a oficial, \ isando integrar a região

do rio Branco ao mercado interno colonial e

assim torná-la um pólo de atração e fixação de

colonos (Ribeiro de Sampaio 1872 [1777]:270

ss.; Lobo D'.\lmada 1861 [1787]:663). Tal ini-

ciati\ a partiu do go\erno da capitania de São

José do Rio Negro, que iili introduziu as pri-

meiras cabeças de gado em 1787, criando a fa-

zenda da Coroa, a que, mais tarde, viriam

somar-se mais duas fazendas.

Na virada do século, estas duas últimas fa-

zendas estiveram em mãos de particulares,

muito embora as informações acerca de seu

emoK imento sejam insuficientes. Encontra-

mos registro apenas de que o proprietário da

fazenda denominada São Marcos era o capi-

tão Nicolau de Sá Sarmento, à época coman-

dante do Forte São Joaquim (Fernandes de

Souza, 1848:455-6). Quanto a José António

Évora, proprietário da outra fazenda, tudo que

se sabe é que era um dos homens mais ricos

da capitania de São José do Rio Negro naque-

le final do século X\III (Fernandes de Souza,

1848:455). Com a morte de Sá Sarmento, que

não deixava herdeiros, sua fazenda foi anexa-

da aos bens da Coroa. Do mesmo modo, após

a falência da família Évora, seus bens — a fa-

zenda no rio Branco, inclusive — foram leva-

dos a leilão e, não havendo quem os arrema-

tasse, foram tomados pelo Estado (Fernandes

de Souza, 1848:456-7; Luis de França e Sá,

1902, ms. IHGB).'

A iniciativa governamental confere um per-

fil peculiar à ocupação fundiária da região: as

três fazendas — São Marcos, São Bento e São

José — abarcavam toda a extensão dos cam-

pos do alto rio Branco, de que o Estado era

proprietário (Silveira Martins, 1878:88). Fica-

vam as fazendas sob a administração do Forte

São Joaquim, que, aliás, foi o representante do

poder governamental na região por longo pe-

ríodo. Seus atos administrativos subordinavam-

se ao governo da capitania do Rio Negro e à

Tesouraria da Fazenda.

Em 1878, o relatório do Ministério da Fa-

zenda — sob cuja esfera estavam as fazendas

no rio Branco, na condição de próprios nacio-

nais — já fazia rápida menção ao estabeleci-

mento de particulares na área, e informava

(jue, naquele ano, as fazendas nacionais haviam

sido arrendadas pelo período de nove anos, ao

comendador António Gomes Pereira Bastos

(Silveira Martins, 1878:88). Este arrendamento

veio a propiciar, alguns anos depois, o esbu-

lho das terras das fazendas nacionais, realiza-

do por Sebastião Diniz — a quem Bastos tor-

nou cessionário de tal arrendamento ao fim da

década de 80 do século .\I.\ — e, posterior-

mente, pela firma J. G. Araújo, credora do es-

pólio de Diniz. A grilagem das terras das fa-

zendas nacionais por Sebastião Diniz seria, nas

primeiras décadas do século XX, o móvel de

longas pendências judiciais para a União.-

Em um processo de esbulhos sucessivos, a

existência das fazendas nacionais seria tão-

somente nominal nas primeiras décadas do sé-

culo XX; delas restaria apenas a fazenda São

Marcos, ainda assim ocupada, em grande par-

te, por particulares.

Importa-nos a definição das fazendas nacio-

nais, na medida em que sua extensão recobria

territórios indígenas, como bem mostra o ma-

pa de E. Stradelli (1902), o registro mais fiel

de que se dispõe sobre a ocupação indígena

da área no início do século; mas, paradoxal-

mente, será na acepção de propriedades esta-

tais que tais terras tornar-se-ão objeto de lití-

gio no período republicano. .\lém dissa é

essencial reter, da perspectiv a da questão fun-

diária no rio Branco, que as propriedades es-

tatais, em sua origem, v inhiuii compensiir uma
colonização civil tardia.

Desde meados do século XIX. não faltaram

tentativas, por parte do governo pnn incid, pa-

ra fomentar o povoiuiiento dessa região {wr co-

lonos civis, muito embora os resultados te-

nham sido inicialmente inócuos: em 1856, a

freguesia Nossa Senhora do Carina criada no

iilto rio Branco, não passav a de uma ficção ad-

ministrativa e encontrava-se inteiramente des-

povoada (\'ieira. 1906 [1856], 1:47SV O abun-

cU)no da regiãt) e ainda atestado polo fato de

que a Lei de Terras de 1850 — que exigia o

registro da i^osse de terras para o ivoonhtvi-

mento do ilominio particular — resultou oní
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apenas seis pedidos de titulação em todo o vale

do rio Branco no encerramento dos prazos, em
1856 (Amaral, 1906 [1857], 1:634).

Há que considerar que, no contexto da eco-

nomia extrativista da Amazónia, a pecuária,

por longo tempo, representou atividade mar-

ginal e de baixa rentabilidade. A lentidão e a

irregularidade da comunicação entre o alto rio

Branco e Manaus tomavam a pecuária uma ati-

vidade ainda menos atraente. Apesar de ha-

ver o governo provincial investido repetidas ve-

zes, em diferentes gestões, na abertura de uma
estrada que contornasse as cachoeiras do rio

Branco — o principal obstáculo à navegação

e ao transporte de gado entre os campos na-

turais e a capital da província (APA, mss.,

12/9/1855; 1/9/1879; 28/5/1884) —, a pecuária

ainda constituía, até as últimas décadas do sé-

culo XIX, uma atividade de subsistência, com-

plementar ao extrativismo, mais do que uma
produção de bens voltada para o mercado.

Em contrapartida, o investimento de capi-

tal, até a segunda metade do século, concen-

trava-se na extração de balata e de caucho nas

matas do baixo rio Branco. Neste quadro, a pe-

cuária nos campos do alto rio Branco terá se

iniciado enquanto atividade de colonos pobres,

que ali chegaram em levas migratórias provo-

cadas pelas secas que devastaram o Nordeste

do país nas últimas décadas do século XIX. ^

Verifica-se ainda que, ao final do século, o ca-

pital acumulado no extrativismo permitiu di-

versificar investimentos, entre os quais a pe-

cuária no alto rio Branco: ilustra-o a trajetória

de Sebastião Diniz, rico explorador de caucho

que, por esta época, como referimos anterior-

mente, passa a ocupar terras na região (San-

tilli, 1989).

Na década de 80 do século XIX, Henri

Coudreau (1887, 11:245) registrou 32 fazendas

na região do alto rio Branco, concentradas à

margem direita daquele rio, e no rio Uraricoe-

ra; apenas quatro delas estariam localizadas na

área do rio Tacutu e na margem esquerda do

rio Branco. Dois anos depois, outro observa-

dor, Ermano Stradelli (1990 [1889]), corrigiria

esta cifra para oitenta fazendas, em mãos de

32 proprietários.

O aproveitamento económico da região,

embora modesto, motivou a formação de uma
elite local, que passaria a exercer pressão so-

bre o Estado, posto que a existência das pro-

priedades estatais impedia a regularização das

fazendas particulares: com efeito, afirma

Ocupação fundiária

no vale do rio

Branco em 1898.

Compare-se ao
Mapa Etnográfico

de E. Stradelli,

1902. Ver p. IV do
caderno em cores

entre as pp. 494
e 495.



^

274 HISTORIA IX)S INDIDS M) BRASIL

3í?

tt^m. \*

Taurepang. E. Stradelli (1990 [1889]) que os fazendeiros

irrita\am-se sobretudo com o fato de que a

existência das fazendas nacionais vetava, em
tese, a possibilidade de que suas posses vies-

sem a ser reconhecidas posteriormente.

O advento da República, no entanto, criou

dispositivos legais que, conjugados, vieram a

fa\ orecer a consolidação da ocupação fundiá-

ria no rio Branco. A Constituição de 1891, co-

mo se sabe, foi omissa quanto à situação jurí-

dica dos povos indígenas e de seus territórios.

.\lém disso, o artigo 64 da Constituição de

1891, reser\ando as áreas de fronteira e outras

necessárias ao governo federal, delegaxa legis-

lação supletiva sobre as terras de\ olutas aos go-

vernos estaduais, o que abria ampla margem
à manipulação política local. A definição de

terras de\ olutas, naquele momento, foi esten-

dida às terras indígenas (Carneiro da Cunha,

1987:74 ss.), bem como a outras terras patri-

moniais da União, que assim não poderiam, a

rigor, ser tomadas, como as fazendas nacionais

MO rio Branco. O Decreto n? 7 de 20/11/1889,

por sua vez, conferiu competência aos estados

para regular transitoriamente a administração

dos bens do Estado, inclusive vender aqueles

que não conviesse conservar.

No Amazonas, o go\emo, arguindo a neces-

sidade de disciplinar a situação fundiária no

estado, apressou-se a regular a venda das ter-

ras consideradas devolutas, através do Decre-

to n? 4 de 16/3/1892, e de seu respecti\o Re-

gulamento, de 21/5/1892 {Leis, decretos e regu-

lamentos do estado do Amazonas, 1892).

O Decreto de 16/3/1892 fornece a moldura

jurídica para a consolidação da ocupação fun-

diária no vale do rio Branco: neste período, dá-

se uma leva importante de requisições de re-

gistros de terras, que e.xaminaremos aqui. Es-

te processo encontrará seu momento crítico

na década de 20 do século XX, quando o go-

\erno do estado do Amazonas vem a emitir

uma série de títulos definitivos, em sua maio-

ria em favor da firma J. G. .Araújo & Cia (mss.

ITERAM, procs. 02854 a 03078), que, ao lon-

go das duas primeiras décadas do século, sis-

tematicamente obte\e, por compra, as posses

dos pecuaristas endividados.^

Pode-se verificar, a partir das requisições de

registro de terras, no período de 1893 a 1900.

que, a confirmar a avaliação de H. Coudreau,

a quase totalidade das posses existentes, cer-

ca de 85, incidia sobre a área dos rios Urari-

coera, Amajari e margem direita do rio Bran-

co. No mesmo período, apenas noNe posses fo-

ram registradas no rio Tacutu e dez na margem

esquerda do rio Branco: um aumento substan-

tivo de posses nesta região ao longo das pri-

meiras décadas do século XX (ambv, 1942).

Nesse sentido, os po\os indígeniis na região do

rio Uraricoera terão sido inicialmente atingi-

dos, a que se seguiu a ocupação do rio Tacu-

tu. afetando. em particuliu". os Wapixana e

Macuxi.

Passemos aos dispositi\t)S jurídicos que per-

mitiram a ocupação destas terras. O dei^reto

de 16/3/1892, aparentemente reconhetvndo .is

disposições constitucionais. reser\'ava aqueUis

terras indispensá\eis à detesa das tn>nteir»is e

construção de estradas ou tortificaçõe.s ^.uii-

go 113). De modo Inustante wigo. reser\'a\a ain-

da terras ílestinadas à colonizu<;õo t/tw ím</ií5-

nas (artigo 110).^ Por tnii. rt\serv~ando ;is ter-

ras necess;uiiis ao estado do .\níiizon;is o à>
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municipalidades, liberava as terras restantes

para venda à população civil. Abria-se o cam-

po para a regularização das posses existentes

no rio Branco.

O prazo, de quatro anos, concedido pelo go-

verno estadual para a legitimação das posses

(Regulamento de 21/5/1892, artigo 42), fez com

que as requisições de terras se concentrassem

neste período: independentemente da obten-

ção ou não de títulos de propriedade, verifi-

cam-se 87 requisições de registro de terras na

comarca de Boa Vista do Rio Branco entre

1893 e 1896 (mss. ITERAM, procs. 02854 a

03078). Um pouco mais tarde, o Decreto Es-

tadual n? 644 de 1/12/1903 veio a dilatar este

prazo.

Segundo o decreto de 16/3/1892, a priori-

dade na venda das terras devolutas era dada

à legitimação das posses já existentes. Além

disso, dentre as modalidades previstas pelo de-

creto para a legitimação das posses, constava

a de sua existência prévia à proclamação da

República, ou, mais exatamente, 21/11/L889 (ar-

tigo 5, parágrafo 5). Esta foi, sem dúvida, a mo-

dalidade mais invocada pelos posseiros no rio

Branco na requisição de títulos definitivos de

propriedade, que invariavelmente dataram o

estabelecimento de suas posses dos anos 80

do século XIX (mss. ITER.AM, procs. 02854 a

03078).

O Regulamento de 21/5/1892, por sua vez,

criava a Repartição de Obras Públicas, Terras

e Colonização, para organizar a demarcação

e titulação das terras. No entanto, note-se, pa-

ra o interior do estado o regulamento delega-

va o registro de títulos às intendências muni-

cipais (artigo 116). Caberia a elas atestar a ve-

racidade das declarações dos requerentes,

bem como a ausência de litígios. Claro está

que, controlado pela política local, o registro

de títulos tornava-se um mero jogo de mútuas

legitimações entre fazendeiros.

Exigia o Regulamento (artigo 121) que os

requerentes declarassem, entre outros quesi-

tos, a localização das posses, benfeitorias e

agregados. Tal exigência legal nos permite res-

gatar a presença constantemente sonegada dos

povos indígenas e de seus territórios: em cam-

pos devolutos, a presença de índios estaria, por

via de regra, relegada literalmente às margens

das fazendas, em referências elípticas a tape-

ras e agre^^ados, e invariavelmente conjugadas

IH) passado. De modo mais importante, as re-

quisições de terras, à diferença do texto legal,

revelam a construção de categorias legitima-

doras que visam preencher a distância entre

a realidade jurídica e uma realidade social vio-

lenta. Nesta construção encontramos a com-

pra da terra indígena.

Assim explicita António Rodrigues Barreto

que, em 1893, requereu terras à margem di-

reita do rio Urarucoera. Como justificativa da

posse, Barreto declara haver comprado as ter-

ras "da viúva do índio José Grande [...] cujo

terreno mede uma extensão aproximada de

6000 metros de frente e fundos corresponden-

tes limitando-se pelo N. com terrenos apossa-

dos por Bernardino Ciomes de Aredes, pelo S.

com as barracas dos índios Santomé e Matheos

e pelo poente com terrenos devolutos".

E concluía: "e tenho no mesmo terreno co-

mo agregados o índio Manduca Cirande e a ín-

dia Maria viúva de José Cirande" (mss. ITK-

HAM, proc. 03135, 23/11/1893).

índios no rio

Branco.
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Comprava-se, portanto, a terra indígena, e

os índios que nela pernianeciani eram repu-

tados agregados. Outros documentos da épo-

eu indicam cjue a alega(;ão de compra de ter-

ras indígenas terá sido um recurso freqiiente-

mente utilizado como justificativa de posse.

Mais que isso, o que se comprava era o direito

à posse da terra, como se \ê no registro re-

querido, em 1893, por Francisco Pereira La-

mnjeira, de uma posse à margem direita do rio

Amajari, onde encontramos a seguinte de-

claração:

"Declaro eu abaixo assinado que vendi ao

sr. Francisco Pereira Laranjeira uma casa co-

berta de piílha e o direito que tenho à posse

das terras e todas as demais benfeitorias exis-

tentes no lugar denominado 'Campina' de mi-

nha propriedade sito à margem direita do rio

Amajary neste município pela quantia de ses-

senta mil réis (60$000) obrigando-me a assi-

nar a escritura pública em qualquer tempo

que o comprador exija.

"Para firmeza mandei passar a presente de-

claração e pedi ao cidadão Domingos Gonza-

ga Rodrigues Braga que ao meu rogo assinas-

se com as testemunhas abaixo assinadas. Cam-
pina Rio Amajan- 2 de outubro de 1893. A rogo

de António índio da Tribo Uapichana por não

saber ler nem escrever" (mss. ITERAM, proc.

03120, 24/10/1893).

No mesmo ano de 1893, Francisco Pereira

Laranjeira igualmente endossaria o contrato

que então celebrava Severino de Hollanda

Bessa — personagem influente na política lo-

cal, que, aliás, fora uma das testemunhas de

Laranjeira no contrato acima evocado — para

compra de terras Jaricuna na área do rio

Amajari:

"Declaro eu abaixo assinado, que vendi ao

Sr. Severino de Hollanda Bessa uma casa co-

berta de palhas, o direito que tenho à posse

das terras e todas as demais benfeitorias exis-

tentes no lugar denominado Encanto, de mi-

nha propriedade sito à margem esquerda do

rio Amajary deste termo pela quantia de ses-

senta mil réis (60$000) obrigando-me a assi-

nar escritura pública em qualquer tempo que

o comprador exija. Para firmeza mandei pas-

sar a presente declaração e pedi ao sr Fran-

cisco Pereira Laranjeira que a meu rogo assi-

nasse com as testemunhas abaixo assinadas.

Encanto do Amajar> 16 de dezembro de 1892.

A rogo de Thomaz índio Jaricuna por não sa-

ber ler nem escrever. Francisco Pereira Laran-

jeira" (mss. ITKHAM, procs. 02859, 21/9/1898;

03081, 3/9/1893; e 02859, 21/9/1898).

Permutavam-se, assim, os papéis de reque-

rentes e testemunhas, entre aqueles que deti-

nham voz política para atestar realidade. Mas,

\ale frisar, um tal discurso possuía dinâmica

própria, estabelecendo categorias e posições

que haveriam de nortear a prática social. Neste

processo, o lugar reser\'ado à população indí-

gena se circunscreve às margens das fazendas,

ou os índios são vistos como "agregados" a

elas, termo que define, em suma, aqueles a

quem não mais se reconhecia o "direito à pos-

se das terras".

Quadro sui generis, como se vê, a ocupação

de terras em muito se baseava na imposição de

uma outra ordem de realidade sobre aquela

dos povos indígenas e seus territórios, assim

como, em termos espaciais, o desenho das

fazendas aos poucos recobria o desenho

das aldeias. O recrutamento sistemático de ín-

dios para o trabalho prestava-se, assim, em um
só movimento, a negar-lhes direitos territoriais:

a terra, eleita índice de riqueza, não caberia

a trabalhadores.

Tal se depreende do caso do chete Jaricu-

na, António Grande, que, em 1894, requisitou

registro de terras, como se posse fossem, à

margem esquerda do rio Amajari. lugar deno-

minado Araçá, alegando uma ocupação de cer-

ca de quarenta anos (mss. ITERAM, proc.

03148, 4/5/1894). Eis o que declarou:

"António Grande, Tuxaua da tribo JiU-icuna

estando de posse de um terreno neste muni-

cípio, sito à margem esquerda do rio Amajiir>

lugar denominado Araçá onde tem moradia

habitual cultura efetiva de géneros alimentí-

cios árvores frutíferas e um curral para a cria-

ção de gados, cujo terreno mede aproximada-

mente 4200 hectares de frente e fimdos cor-

respondentes, limitando-se pelo lado de b;ú-

xo com o igarapé do Irubu. pelo lado de

cima com a serra do Macaca pela frente com
o mesmo rio .\majar\ e pelos tundos com o

igarapé Coamacln e m;Uocas de mdios seus

agregados, vem com os documentos exigidos

pelos arts. 120 e 123 do Reg. a iiue se n^fert^

o Dec. nV 4 de 16 de março de 1S92 ptH.lir que

publicadas as declarações inclus;is ws digneis

mandar registrar dita sua posse de acoalo (.xmu

o disposto no art. 5 do citado Decreta P. de-

ferimento. E. R. M. Boa \ista. 4 de nuúo de
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"Tive que
introduzir ideias

que nem
soniiavam" (padre

Cary-Elwes, S. J.).

O missionamento
católico entre os

Wapixana: por

beneditinos no

Brasil, desde os

anos 1910; pelos

jesuítas na Guiana,

já nos anos 1930.

Vale do rio Branco:

a presença de
fardas

engalanadas,

índice de distinção,

registra

principalmente

a passagem da
comissão de
inspeção de
fronteiras, chefiada

pelo general

Rondon, ao final

dos anos 1920.

Macuxi.

«í

1894. A rogo de António Grande por não sa-

ber escrever. Alfredo Venâncio de Sza. Cruz".

António Grande, como se vê, tentava utili-

zar as categorias operantes na sociedade re-

gional, requerendo terras como se fora possei-

ro, e, ainda que intitulando-se chefe Jaricuna,

refere-se a "índios seus agregados". Esta não

era, no entanto, a posição que lhe reservava

a sociedade regional: sua requisição foi pro-

testada por José Francisco Coelho (niss. ITE-

RAM, proc. 03152, 31/5/1894) e por José Fran-

cisco da Silva Júnior (mss. ITERAM, proc.

03150, 28/5/1894). Tais protestos, aventando

não só a coincidência com requisições ante-

riores, alegavam também que a petição de An-

tónio Grande contrariava as disposições legais,

por não ter sido assinada por ele próprio ou

representante legal; por residir António Gran-

de "muito distante da margem do rio, não tem

ele direito a requerer posse de um terreno

aonde não tem benfeitoria alguma" (José Fran-

cisco Coelho, mss. ITERAM, proc. 03152,

31/5/1894) e, por fim, porque não possuía re-

banho: "a pretensão do reíjuerente não tem
lugar em vista de ser ele lavrador e em pe-

(}uena escala não tendo direito a requerer

campos para criação em vista de não possuir

gados" (José Francisco da SiKa Júnior, mss.

II I.KWi, proc. 03150, 28/5/1894;. .V siípciiiílcii-

dência municipal de Boa Vista acolhe os pro-

testos, indeferindo a recjuisição de .\ntonio

Grande: "como requer, em \ ista dos documen-

tos que apresenta, provando a illegalidade da

posse" (José Francisco C>oelho, mss. ITERAM,

proc. 03152, 31/5/1894).
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(1) Apesar da datação imprecisa, há ra/ões para su-

por que o Kstado estaria em poder destas terras já nas

primeiras décadas do século \1\; em 1865, um fun-

cionário da Tesouraria da Fa/enda inlorma\a ao pre-

sidente da pro\ íncia do Amazonas "(jue nunca \ iu os

títulos porque pertencem esses campos à Fazenda Na-

cional; que apenas esta\am eles mencionados na re-

lação dos Próprios Nacionais existentes na Comarca
e que lhe toi remetida pela Tesouraria do Pará, quan-

do instalou a Recebedoria de Fazenda da Comarca
do Alto Amazonas, em 1838; pelo que é de presumir

que esses títulos se achem naquela Tesoinaria do Pa-

rá, se não foram consumidos por inn incêndio que,

em 1832, de\ orou grande quantidade de papéis da Ou-
\ idoria e Provedoria da Fazenda" (major Gabriel An-

tónio Ribeiro Guimarães ao presidente da pro\ íncia

do Amazonas, 31/10/1865, apud Luiz de França e Sá,

1902, ms. IMGB). A Fazenda do Rei, desde sua funda-

ção no final do século will, esteve sob a administra-

ção do Forte São Joaquim.

(2) A questão judicial em torno das fazendas nacio-

nais \eio a ter por protagonistas o Serviço de Prote-

ção aos índios (SPl) — que, a partir dos anos 10, as-

sumiu a administração local das fazendas nacionais,

então transferidas à esfera do Ministério da Agricul-

tura — e a firma J. G. de Araújo, firma comercial de

Manaus que passaria, de maneira sistemática e em-
presarial, a concentrar terras na região, encampando
sobretudo as posses de Sebastião Diniz, além de ou-

tros fazendeiros menores. Protestando contra a ocu-

pação indiscriminada da terra, o SPl viria a aventar a

existência prévia das fazendas nacionais, o que o go-

verno do estado do Amazonas, através da Seção de

Terras e Obras Públicas, invariavelmente desconhe-

ceu, alegando que a União desistira da posse efetiva,

pois que não mantinha rebanho naquelas terras (In-

formação da Secção de Terras e Obras Publicas,

9/6/1919, mss. iteram, proc. 02883; J. G. Araújo, s. d.,

mss. ITERAM, proc. 02883).

(3) Para a década de 90 do século XIX, registra-se

uma determinação expressa do governo federal para

o assentamento de retirantes cearenses no rio Bran-

co: "ficam aprovados, por conta do crédito extraordi-

nário de que trata o Decreto n? 454 de 6 de junho
corrente, os três, na importância total de 37:707$021

(jue abristes, sob vossa responsabilidade, a fim de fxor-

rer ao pagamento das despezas realizadas com socor-

ros aos imigrantes cearenses residentes em diversas

colónias desse estado; o que fareis constar à Tesoura-

ria de Fazenda.

"Convindo, porém, que cessem definitivamente as

despezas de tal procedência, lembro-vos o alv itre de
fazer encaminhar para as colónias nacionais da fron-

teira da Guiana brasileira os retirantes que não pu-

derem permanecer aí sem ónus para os cofres públi-

cos" (Ministério dos Negócios do Interior à Presidên-

cia do Estado do .\mazonas, 30/6/1890, mss. apa).

(4) O sistema da firma J. G. de Araújo, do ramo de
av iamentos, com efeito, foi incorporar as terras de pe-

cuaristas endiv idados. Tais dív idas, ao que parece, fo-

ram contraídas no comércio de mercadorias, bem co-

mo no transporte do gado, que a firma J. G. de .Araú-

jo monopolizava. .\ dificuldade de comunicação do
rio Branco com Manaus, feita e.xclusiv amente por via

fluv ial, representava, como referimos acima, um sé-

rio impedimento para o escoamento da produção de
pequenos pecuaristas. Enquanto estes quebravam,

apenas a firma de J. G. .Araújo possuía capital sufi-

ciente para aguardar a engorda do gado para uma ven-

da lucrativa em Manaus (Pereira, 1917:47). Assim, nos

anos 40, a firma somaria 31 propriedades, entre fa-

zendas e retiros, todas obtidas por compra desde a

década de 10 (Registro de Propriedades Rurais do Mu-
nicípio de Boa Vista, 1942, ms. .a.mbv).

(5) .\ demarcação de área indígena no rio Branco
ocorreu pelo Decreto Estadual n? 779 de 16 de maio
de 1906 que, aparentemente seguindo a prescrição

contida no decreto de 1892, e reiterada pelo de 1903,

de destinar terras aos índios, reservava a ilha de Ma-
racá, no alto rio Uraricoera, ao aldeamento dos índios

Uapixanas no rio Branco. Ao que tudo indica, mais do

que reservar terras indígenas, o decreto visava libe-

rar as terras da região dos rios Uraricoera e .Amajari

para o estabelecimento das fazendas que, como ve-

mos, à época ali se alastravam. Tal se repete, mais tarde,

com a Lei Estadual n" 941 de 16/10/1917. que desti-

nava a área compreendida entre os rios Sununu e Co-

tingo, limitada ao norte pelas serras Iniiúrarv -ipim e

Conopiá-ipim, aos índios Macuxi e Jiuicuna, piU-a onde

o SPl pretendia atrair estas populações. .Ambiis ^is leis,

revogadas pouco depois de sua promulgação, repre-

sentaram toda a iniciativa para a denuircação de ter-

ras indígenas no rio Branco até a extinção do SPl.


